
ESTADO DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL DE CONTAS - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO TCE/PGJ Nº 01/2020

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – TCE/PE e a PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas respectivas atribuições institucionais, que lhe são conferidas pela Constituição
Federal, com o detalhamento constante da Lei Estadual nº 12.600/2004 – LOTCE/PE e
alterações e na Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994:

CONSIDERANDO que incumbe às Cortes de Contas, no exercício do controle externo da
Administração Pública, exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial, nos termos dos arts. 70, caput, e 71 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas os relevantes papéis de instruir, orientar
e esclarecer os gestores municipais e estaduais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos
assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o
respeito pelos poderes estaduais ou municipais, pelos órgãos da Administração Pública
Estadual ou Municipal, direta ou indireta, ou por entidades que exerçam função delegada do
Estado ou do município ou executem serviço de relevância pública;

CONSIDERANDO que entre as competências institucionais do Tribunal de Contas figura a
expedição de recomendações para que sejam cumpridas normas relativas a direitos e deveres
assegurados ou decorrentes do ordenamento jurídico brasileiro, de modo a evitar a
configuração de irregularidades, contribuindo pedagogicamente para o aperfeiçoamento da
gestão pública;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março de 2020,
declarou pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;
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CONSIDERANDO o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que
declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 11 de
março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19);

CONSIDERANDO o que dispõe o art 11-A do Decreto Estadual nº 48.809, de 14 de março de
2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública
implicará aumento de despesas não previstas no orçamento das entidades federadas;

CONSIDERANDO que as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública
envolvem isolamento, quarentena, suspensão do funcionamento de estabelecimentos,
implicando possível queda de arrecadação das entidades federadas;

CONSIDERANDO que a iminência do aumento da despesa não prevista e da queda da
arrecadação exige a utilização do princípio da prudência e da razoabilidade, de modo a evitar
despesas que possam ser adiadas;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível exige do gestor público, em situação
de escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização de gastos para o
enfrentamento da situação;

CONSIDERANDO que a emergência de saúde, por si só, autoriza o estabelecimento da
prioridade da despesa com foco nesta área;

CONSIDERANDO que, em 25 de março de 2020, foi expedida a Recomendação Conjunta
TCE/MPCO Nº 03/2020 recomendando aos gestores que evitem gastos desnecessários com
aquisições, obras e serviços e que redirecionem o produto do que economizado com o
enfrentamento da crise mundial de saúde pública declarada pela Portaria nº 188, de 3 de
fevereiro de 2020, do Ministro de Estado da Saúde;

CONSIDERANDO que a Administração não pode se eximir de suas responsabilidades em
função do princípio da continuidade do serviço público e da necessidade de manutenção de
atividades essenciais em diversas áreas;

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 206, de 18 de outubro de 2019, do Ministério da
Economia, que estabelece os prazos para que órgãos e entidades da administração pública
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estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, utilizem obrigatoriamente a modalidade de
pregão, na forma eletrônica, ou a dispensa eletrônica, quando executarem recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 32.539, de 24 de outubro de 2008, que dispõe
sobre a modalidade de licitação, denominada pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
bens e serviços comuns no âmbito do Poder Executivo Estadual, determina que as licitações
para aquisição de bens comuns serão realizadas, obrigatoriamente, através de pregão
eletrônico, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade
competente;

CONSIDERANDO que este Tribunal de Conta vem deliberando, reiteradamente, sobre a
necessidade de priorizar a modalidade pregão eletrônico para a aquisição de bens e a
contratação de serviços comuns, em detrimento de outra modalidade presencial, devendo
evidenciar robusta justificativa no edital e nos autos do processo licitatório;

CONSIDERANDO a promoção da ampla competitividade nos certames licitatórios, a
contratação a preços vantajosos para a Administração e o risco de contaminação para os
envolvidos;

CONSIDERANDO que o artº 4º-G da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, prescreve que os
prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade e os recursos terão efeito
somente devolutivo;

Resolve expedir RECOMENDAÇÃO aos titulares do poder Executivo e a todos os seus órgãos,
no sentido de:

1. Reavaliar todas as licitações, dispensas e inexigibilidades em curso, de modo a
identificar aquelas que sejam estratégicas e/ou essenciais ao funcionamento da
administração, portanto, inadiáveis, separando-se daquelas que possam ser adiadas,
descontinuadas ou cujo objeto pode ser reduzido ao mínimo necessário sem grave
comprometimento de área prioritárias como saúde, educação e segurança pública,
desde que demonstrada a existência ou previsão tecnicamente segura de recursos
financeiros para suporte;

2. Suspender ou realizar ajustes nas licitações, dispensas e inexigibilidades que forem
identificadas como não estratégicos e/ou não essenciais, portanto, passíveis de serem
adiadas, descontinuadas ou reduzidas, e que deverão ser objeto de abstenção ou
restrição ao mínimo necessário, justificadamente, desde que igualmente demonstrada
a existência ou previsão tecnicamente segura de recursos financeiros para suporte,
destacando-se, sem prejuízo de outros que o executivo decida restringir, os seguintes
pontos:

a. a não realização de licitações, dispensas e inexigibilidades que tenham por
objeto festividades, comemorações, shows artísticos e eventos esportivos,
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redirecionando-se os recursos correspondentes às ações, bens e serviços
imprescindíveis ao debelamento da pandemia, sempre que possível;

b. a não realização de licitações, dispensas e inexigibilidades com consultoria,
propaganda e marketing, ressalvadas aquelas relativas à publicidade legal dos
órgãos e entidades, bem como as que sejam imprescindíveis à área da saúde;

c. a não realização de licitações para novas obras, ressalvadas aquelas
consideradas inadiáveis e com recursos financeiros assegurados para a sua
completa execução, notadamente aquelas afetas às áreas da saúde e
infraestrutura;

3. Motivar, com avaliação de oportunidade e de cenário econômico, a realização de
licitações, dispensas e inexigibilidades consideradas estratégicas e/ou essenciais ao
funcionamento da administração, portanto, inadiáveis, e que não estejam relacionadas
ao enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da COVID-19;

4. Evitar-se, tanto quanto possível, a realização de certames presenciais, priorizando-se
os certames em que pode ser adotada a modelagem eletrônica (Pregão e Regime
Diferenciado de Contratação);

5. Em qualquer caso, atentar para redução dos prazos pela metade e também quanto ao
efeito meramente devolutivo dos recursos nos casos de licitação na modalidade
pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e
insumos necessários ao enfrentamento da emergência, nos termos art. 4º-G da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Encaminhe-se a presente recomendação aos Excelentíssimos Governador e Prefeitos
Municipais e à AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhes conhecimento
desta Recomendação.

Atenciosamente.

Recife, 23 de abril de 2020.

DIRCEU RODOLFO DEMELO JUNIOR

Presidente do Tribunal de Contas do Estado

FRANCISCO DIRCEU DE BARROS

Procurador-Geral de Justiça do Estado
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